O PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL by Furtado, Jucundino da Silva
Cronic.a Universitaria
o PROJETODE LEI DE DIRETRIZES E BASES DA
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Jucundino da SilvaFurtado
Pro{es!ore SecretárioGemI da Universidadedo
Paraná.
o longo período de gestação,no
CongressoNacional,da Lei de Dire-
trizes e Basesda EducaçãoNacional,
exigênciaimposta pela Constituição
Federal de 1946,deu margema que
se trave, atualmente,uma verdadei-
ra batalhaem tôrno da fixação dos
I preceitosgenéricose fundamentais
da educaçãoem nosso país.
O projetodelei queo PoderExecu-
tivo enviou ao CongressoNacional
em 1948,elaboradopor uma comis-
são de eminenteseducadores,vinha
sendobemaceitonas suaslinhas ge-
rais e na sua orientaçãoe poderia,
mesmo,ter sidotransformadoemlei
há muitotempo,compequenasmodi-
ficações,nãofôra a comprovadatua-
ção contrária do influente líder do
Govêrnona Câmara,DeputadoGus-
tavo Capanema.Êste ex-Ministroda
Educaçãoera, por motivos óbvios,
contrárioao estabelecimentode nor-
mas legais que alterassemo siste-
ma de ensinoem vigor, fruto da re-
forma que pessoalmenteintroduzira
a partir de 1942,contráriaespecial-
ment~à novamedidadescentralizado-
ra do ensino,coma implantaçãodos
sistemas estaduais.O seu parecer
preliminar,datadode 14 de julho de
1949,que proferiu como relator da
ComissãoMista de Leis Complemen-
tares, pràticamentesepultouo pro-
jeto, chegandomesmoa se perdero
respectivoprocessono SenadoFede-
ral.
Somenteem 1951voltou a Comis-
sãode Educaçãoe Cultura da Câma-
ra dosDeputadosa tratar doassunto,-
reconstituindoo processoe reinician-
do os estudos.Tais foram as dificul-
dadesapresentadas,as emendasofe-
recidas,os substitutivose indicações
sugeridos,que apenasem novembro
de1956a referidacomissãopoudedar
o seuparecer,deforma a queo pro-
jeto fôsseapresentadopara primeira
discussãoem plenário em maio de
1957,quandotomou,então,o núme-
(*) Conferênciapronunciadaa 10 de
agôstode 1959no 1.° Congresso
Paranaensede Estudantesde Fi-
losofia.
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ro 2.222,comque tramita presente-
mente.
Apezar de tôdasestasdificuldades,
o projeto estevesempreem,discus-
sãona Câmara,noscongressose reu-
niões de estabelecimentosde ensino,
de professôrese de estudantes.Diz
a própria sub-comissãorelatóra, em
seuparecerdenovembrode 1956:
"A Câmara está, porém,inquieta
com a demora,semdúvidacomjus-
ta razão, da vinda ao Plenário do
Projeto de Diretrizese Bases.Recla-
maçõesse sucedem,pedidosde ur-
gência são discutidose censurasse
dirigem à Comissão de Educação.
Nunca, entretanto,foi uma proposi-
ção tão analisadae discutidanesse
órgão técnico como o projeto em
aprêço."
A verdade,porém,é que somente
um anodepois,ou maisprecisamente
a 29 de maio de 1958,depoisde ou-
vir exposiçãodo SenhorMinistroCló-
vis Salgado,que,em companhiados
professôresLourençoFilho, Almeida
Júnior, Anísio Teixeira e Pedro Cal-
mon,ap r esento u um substitutivo
atualizadodo projeto governamental
~rimitivo,a ComissãodeEducaçãose
manifestousôbre as emendasofere-
cidas em primeira discussão,elabo-
rando o seu próprio substitutivo.
., Quandoêstesubstitutivofoi a ple-nário emfins de 1958,para a segun-
da discussãodo projeto,é, que se
apresentouo primeiro substitutivo
subscrito pelo DeputadoCarlos La-
cerda,seguidode um segundo,apre-
sentadoemjaneirode1959.Daí para
cá, o interêssee as discussõesem
tôrno do projeto de lei de Diretrizes
e Bases da EducaçãoNaciona~sai-
ram do âmbitorestrito do Congresso
e das entidadesou dos profissionais
nêle diretamenteinteressados~para
assumiras atuaiscaracterísticas.Es-
tas podemser evidenciadaspelacons-
tituiçãodeduascorrentes:a quepre-
coniza o prestigiamentoda Escola
Pública e a fixação de regras gerais
e fiscalizaçãodo ensinopor parte do
Estado,e a queadvogamaiorliberda-
depara o ensino,eliminandopràtica-
mentea interferênciado Estado.Por
fôrça da polêmicaque se estabele-
ceu entre os seus simpatizantes,es-..
tas duas correntespassarama ser
simbolizadaspor dois nomesnacio-
nalmenteconhecidos:o Prof. Anísio
Teixeira e o DeputadoCarlosLacer-
da.
Face ao talento,à combatividade
e à expressãonacionaldo educador
e do líder políticoacimacitados,bem
comoao agrupamentoque se verifi-
cou em tôrno dêles dos diferentes
grupos de pensadores,de interêsses
ou de pressão,estabelece-se"agora,
uma séria polêmica,cujos ~rgumen-
tos invocados,nêsteou naquelesen-
tido, exigem das pessoasresponsá--
veis pela educaçãoum sério estudo,
meditaçãoe conclusõespróprias, a
fim de queo sectarismo,as naturais
divergênciasideológicas,religiosase
políticas,não anuviemo seu pensa-
mento,quedeveestarvoltadopara a
magna importânciada educaçãoem
um país comoo nosso.
Assim como os responsáveispela
educaçãoemnossaPátria, os univ('l'
sitários, minoria da populaçãobra-
sileira que teve a felicidadede atin-
gir o curso,têm tambémo deverde
seinteirardoquesepretendeemma-
téria de educação,analisandoe deba-
tendoos pontoscontrovertidos;espe-
cialmenteos estudantesde Filosofia,
que,em sua grandemaioria,escolhe-
rão a profissãodeprofessordo curso
secundário.A suaposiçãodeestudanc:.
tes esclarecidosos leva, forçosamen-
te, à apreciaçãodas basesfilosóficas
e sociaisque se pretendemestabele-
cer para a nossaeducação,pois a sua
condiçãoespecíficafaz com que se-
jam diretamenteatingidos e envol-
vidos pela legislaçãoeducacional.
Dentro do novoaspectoem quese
colocaa questão,polarizandoo De-
putadoCarlosLacerdae o Prof. Aní-
sio Teixeira dois gruposdivergentes,
cumprea todos nós, antes de mais
nada,restabelecera verdadehistóri-
ca acêrcado projeto de lei de Dire-
trizes e Basesda EducaçãoNacional,
a fim de que nos libertemos,desde
logo, das influênciasque êssesgru-
pos pretendemexercerpara a im-
plantaçãodasidéiasquerepresentam.
Muito se está discutindoatualmente
sôbrealgunspontosdoprojetodeDi-
retrizes.e Bases,maspoucossãoos
que,na realidade,conhecemêssepro-
jeto, a sua origem,a sua forma pri-
mitiva e as modificaçõesquelhe têm
sido oferecidasnestes últimos dez
anos.Dentro dêssenovoquadroagi-
tado, todos queremtomar posição,
de acôrdocoma suaformaçãofilosó-
fica, religiosa,ideológicaou, mesmo,
política. E o fazem, na sua grande
maioria, sem nada entenderemde
educaçãoe, o queé pior, semao me-
nos terem lido o projeto de lei, as
modificaçõese substitutivosque lhe
têm sido apresentados.
Os próprios estudantesdas Facul-
dadesde Filosofia do Paraná, que,
de maneiratão auspiciosa,realizam
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o presenteCongresso,em sua maio-
ria, me parece,não conhecemo pro-
blema,porquenão tiveram a opor-
tunidadedeacompanhar,emtodosos
seuspassosessajá longa e tortuosa
caminhadado projetode lei de Dire-
trizes e Basesda EducaçãoNacional.
Não obstante,êste é um dos temas
atuais,quevem despertandoa aten-
ção dos universitáriosbrasileiros e
que vem sendoobjetode debateem
seuscongressose reuniões.É preci-
so, pois, que nos inteiremosprevia-
mentedo assunto,para depoisana-
lisarmosos pontosprincipais,ofere-
cendonossaopiniãopessoalnesteou
naquelesentido.
Evidenciadatal necessidade sen-
do as Diretrizese Basesda Educação
Nacional um dos assuntosconstan-
tesdotemeráriodopresenteCongres-
so, pareceu-meconvenienteaprovei-
tar a oportunidade,que gentilmente
me oferecemos acadêmicosde filo-
sofia, para fazer uma exposiçãosô-
bre a origem e desenvolvimentodo
'projetode lei referido, chamandoa
atençãopara os pontosquenospare-
cemfundamentaisou sôbreos quais
giram as presentesdiscussõese con-
trovérsias.Assim, pretendemosres-
tabelecera verdadehistórica sôbre
o projetode Lei de Diretrizese Ba.-
ses e apresentaras justificaçõesque
os diferentesgrupos sustentamem
relaçãoàs alteraçõesquepropõemou
às reformasquepreconizam.Acredi-
tamos que, inteirados do projeto e
dasrazõesinvocadaspelaspartesin-
teressadas,os prezadosacadêmicos
que participamdêste Congressoes-
tarão em condiçõesde meditarsôbre
assuntode tão grande importância,
de tirar as suasprópriasconclusões,
n22.
e de oferecera sua contribuiçãopes-
soal, seja no sentidode esclarecer
ou no de evitar as deturpaçõespro-
positadas que os diferentesgrupo.
de pressãoapresentam,no intuito d
fazer prevaleceras idéiasquemelhor
satisfaçamaos seus interêsses.
Quantoà primeiraparte da dupla
finalidadea quenos propomos,.a do
restabelecimentoda verdadehistóri-
ca sôbreo projetodeDiretrizese Ba-
ses, nós a julgamos condiçãopreli-
minar para a apreciaçãoimparcialda
luta quesetrava atualmenteemtôr-
no do projeto.Ao sabordos interês-
ses dos gruposem choque,o projeto
passoua ser por uns denominadode
"projeto Anísio Teixeira" e por ou-
tros de "projeto C3flosLacerda".Na
realidade,a autoriado projetoa ne-
nhum dos dois pertence,comovere-
mos a seguir; nem mesmoos mais
recentessubstitutivospor êles subs-
critossãodesuaexlusivaautoria.É
que o Prof. Anísio Teixeira, adeptu
da escolapública e da interferência
do Estado em matéria de educação,
passoua encarnaro grupoquesebate
pela liberdadede ensinofiscalizada
pelo Estado e pelo maior númerode
escolasoficiais,grupoquevemsendo
acusadode esquerdista,de monopo-
lista, de burocrataou ministerialis-
ta. Já o DeputadoCarlos Lacerda,
por ser o signatáriode dois substitu-
tivos ao projetode lei original,apre-
sentadosno fim do anopassadoe no
comêçodêste,encarnao outro gru-
po, ao qual se filiam principalmen-
te os defensoresda liberdadetotal
do ensino,os representantesdos es-
tabelecimentosparticulares,leigos e
confessionais,de ensino,grupo que
vem sendoacusadode não desejara
. . .
intervençãoe fiscalizaçãodo Estado
mas, simplesmente,o seu financia-
mento, as suas subvençõese auxí-
lios.
A verdade,porém,é queo projeto
primitivo,cuja orientaçãoé a da "li-
berdadefiscalizada", foi elaborado
durante o GovêrnoDutra, insuspei-
to quantoà suaorientaçãodemicráti.
ca e anti-esquerdista.Desdeque foi
enviadoao CongressoNacional, em
fins de 1948,até a apresentaçãodo
substitutivoLacerdaemfins de1958,
o projetonão havia sofridonenhuma
restriçãoquantoà sua orientaçãoe
nemseviamnêleos perigosqueago-
ra se apontam;nem suspeitaalgu-
ma se levantouquantoaos membros
da comissãoelaboradorado ante-pro-
jeto,designadapeloMinistroda Edu-
caçãoClementeMariani.
A Lei de Diretrizes e Bases da
EducaçãoNacional é uma exigência
da ConstituiçãoFederalde 1946,que
distribuiu entre a União e os Esta-
dosas competênciasreferentesà edu-
cação.À União,alémda atribuiçãode
organizaro sistemafederaldeensino,
de carátermeramentesupletivo,e os
sistemasdosTerritórios,.a Constitui-
ção reservou,no artigo 5.°, a com-
petênciade legislar sôbreas "dire-
trizes e basesda educaçãonacional"
(letra d) e sôbre as "condiçõesde
capacidadepara o exercíciodaspro-
fissões técnico-científicase liberais"
(letra p). Aos Estadose ao Distrito
Federal, a Constituição,pelo artigo
171, atribuiu a competênciade or-
ganizar os seus sistemasde ensino.
É claro que,tantoos sistemasdeen-
sino estaduaise o federal a serem
instituídos,dever ão conservar os
princípiosexpressamentefixadospe-
10artigo 168da Constituição,dentre
os quais se destacama obrigatorie-
dadee gratuidadedoensinoprimário,
bemcomoa sua ministraçãoem lín-
gua nacional,a matrícula facu'ltati-
va emdisciplinadereligião,a obriga-
toriedadede provimentode cátedras
por concursonas escolasoficiais,as-
segurando-seaosprofessôresa vitali-
ciedadee a liberdadede cátedra.
Promulgadaa ConstituiçãoFede-
ral em18 de setembrode1946,o en-
tão Ministro da Educaçãoe Saúde,
Prof., ClementeMariani, que poste-
riormentehaveria de ser agraciado
com o título de Beneméritoda Uni-
versidadedo Paraná, iniciavapor se
manifestarpublicamentequantoaos
seus propósitosde elaborarimedia-
tamenteo ante-projetoda lei de Di-
retrizese Bases,emcujosestudosde-
sejava que participassem,."pelos
seusrepresentantesmaisautorizados,
todos aquêlesque têm feito de sua
vida um apostoladoda grandeobra
da educação".
Efetivamente,a 3 deabril de 1947,
pelaPortaria Ministerialn.o205,ins-
tituiu a "Comissãode Estudos das
Diretrizes e Bases da Educação",a
ser constituídapor quinzemembros
designadospelo Ministro, "entre es-
pecialistasem assuntoseducacionais,
e de forma a que se representem
tanto os diversosramos e graus de
ensinocomoentidadesdevotadasao
seudesenvolvimento".Na mesmada-
ta, pela Portaria n.o 209,foram de-
signadosos membrosda Comissão,
distribuídospelas três subcomissões
de organizaçãogeral e administra-
ção do ensinoprimário,médioe su-
perior. Os membrosdesignadosfo-
ram os seguintes:
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Presidenteda Comissão- Prof.
Manoel Bergstrom Lourenço Filho,
Diretor Geral do DepartamentoNa-
cional de Educaçãoe Professsor da
FaculdadeNacionalde Filosofia.
Vice-Presidenteda Comissãoe Pre-
sidentedaSub-comissãodeensinosu-
perior - Prof. Pedro Calmon,Reitor
da Universidadedo Brasil.
Presidenteda Sub-comissãode en-
sinomédio- Prof. FernandodeAze-
vedo, da Faculdadede Filosofia da
Universidadede S. Paulo.
Presidenteda Subcomissãode en-
. sinoprimário- Prof.AntoniodeAI-
meidaJúnior,.daUniversidadede São
Paulo e ex-Secret4riodeEducaçãodo
Estado de São Paulo.
Subcomissãodo ensinosuperior-
Prof. Cesáriode Andrade,da Facul-
dadedeMedicinadaBahia.Prof. Má-
rio Paulo de Brito, da Escola Nacio-
nal de Engenharia. Padre Leonel
Franca, Reitor da Pontificia Univer-
sidadeCatólicado Rio de Janeiro e
do ConselhoNacional da Educação.
Dr. Levi FernandesCarneiro,Presi-
dentedo Instituto Brasileirode Edu-
caçãoe Cultura e membroda Aca-
demia Brasileira de Letras. Subco-
missão do ensino médio - Prof.
Alceu de Amoroso Lima, da Fa-
culdadeNacional de Filosofia e da
Pontificia UniversidadeCatólica do
Rio de Janeiro. Prof. Artur Fi-
lho, Reitor da' UniversidadeRura1.
Dr. Joaquim Faria Góis, ex-dire-
tor do ensino técnico da Prefei-
tura do Distrito Federal. D. Maria
Junqueira Schimidt,diretora do En-
sino Profissional da Prefeitura do
Distrito Federal e autora de inúme-
ros livros didáticos.Subcomiss~odo
---~_._--
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ensino primário - Prof. Antonio
Carneiro Leão, professor e diretor
da FaculdadeNacional de Filosofia.
Dr. Mário AugustoTeixeiradeFrei-
tas, diretor do Serviçode Estatísti-
ca, secretáriogeral do IBGE e au-
tor devários estudossôbreorganiza-
ção.do ensino.Cel. Agrícola da Câ-
maraLôbo Bethlem,professordo Co-
légio Militar e ex-diretordo Ensino
Secungário.Prof. CelsoKelly, do Ins-
tituto de Educaçãodo Distrito Fede-
ral e ex-diretorda InstruçãoPública
do Estado do Rio de Janeiro.
Esta enumeraçãoe citaçãonominal
dos membrosque integrarama Co-
missão elaboradorado ante-projeto
de lei de Diretrizes e Bases,nós a
fizemos propositadamente,tendoem
vista quedezanosdepois,nasdiscus-
sõespresentes,não raro vêmà tona
acusaçõesquantoà orientaçãoda re-
ferida comissão,fazendo-secrer, in-
clusive, que o autor do projeto ini-
cial do Govêrnofoi o Prof. Anísio
Teixeira.
Nada di,ssoé verdade.Nemo Prof.
Anísio Teixeira integroua Comissão
e foi o autor do projeto original e
nem se pode pôr dúvidasquantoà
orientaçãoadotadapor umacomissão
integradapelosnomes,por~ demais
conhecidos,que acabamosde citar.
Mesmo"aquelesque,defendendohoje
interêsses das escolas particulares,
leigas e confessionais,acusamo pro-
jeto original de ter uma orientação
contráriaaos direitosda família e à
liberdadedo ensino,não podemes-
quecerrespeitáveisnomesda Comis-
são (entre outros o Padre Leonel
Franca e o Prof. Alceu de Amoroso
Lima) que,por sua formaçãoe ele-
vado espírito público, não permiti-
--.
riam, cornoparecenão permitiram,
a adoçãodeumaorientaçãocontrária
à formaçãodemocráticae cristã do
nosso:povo.
O queparecefora de qualquerdú-
vida, pàra quemjá se deuao traba-
lho de analisar a pronta e eficiente
ação do Ministro ClementeMa:dani
e de ler o discursoquepronuncioua
29deabril de 1947,ao instalar a Co-
missão,é quea orientaçãodo proje-
to foi antecipadamenteditada pelo
Ministro. Dizia êle nos discursosde
instalaçãoda Comissãoe repetiana
sua exposiçãode motivos ao Presi-
denteda República:
"Não se trata, com efeito, como
a algunsespíritosdesatentospos-
sa parecer,de uma reforma a
mais. O que vamos empreender,
muito ao contrário,é uma verda-
deira revolução.Revoluçãoneces-
sária e imperiosa,pois, pelo sim-
ples fato de haverrepostoo país
em suas tradiçõesde vida demo-
crática,a Constituiçãode18dese-
tembroestabeleceua necessidade
de uma nova política da educa-
ção, com objetivosdefinidos,li- .
berta da influência de sistemas
filosóficos incompatíveiscom a
sua própria essênciae vivificada
ao sôpro dos novos,porqueexu-
berantementerenascidos,ideaisda
nacionalidade."
E mais adiante:
"Ao considerar tais realidades,
bemcertoestoude quehaveisde
sentir as extremasvariaçõesda
vida dopaís, emsuasdiversasre-
giões com necef'sidadesespecífi-
cas e possibilidadesvariadas. A
simplesobservaçãoda distribuição
estatísticados gênerosde ativi-
dadese profissões,portôdas elas,
e a do movimentoeconômicoe
demográficoem cadauma,leva a
considerarque os planosa traçar
não podemser rígidos, a fim de
que satisfaçamàs exigênciasdo
progressopor que anseiam.
Nempor variáveise flexiveis,po-
rém, as diretrizese basesdesejá-
veis hão de perder o espírito de
unidade,emqueencarnarãoa sua
fôrça e os seuspredicadosde du-
ração.As aspiraçõese os proces-
sos da educaçãonacional, como
bem determina a Constituição,
têm por definiçãouma premissa
necessária:a desernacionalo seu
objetivo.Isto é, a de visar, em
última análise, à integridaded~
Nação,às condiçõesde seu pro-
gresso conjunto,e à reafirmação
constantedaquelesvalôresque a
criaram e que a sustentam."
A propósito destas últimas pala-
vras do Ministro ClementeMariani,
podemelas servir de esclarecimento
às indagaçõesdo DeputadoCarlos
Lacerda na justificaçãodo seu pri-
meiro substitutivo,a respeitodo em-
prêgo da expressão" eddcaçãona-
cional" no projeto governamental.
Relativamenteao Prof. Anísio Tei-
xeira, quepelas suasreiteradasma-
nifestaçõesem favor do ensinoofi-
cial e dàescolapública,tem sidores-
ponsabilizadopela orientaçãodo pro-
jeto governamentale pelos desacer-
tos que estãonêle contidos,não in-
tegrou a Comissão,.apezarde que o
Ministério da Educaçãojulgava útil
a suacolaboração,emfaceda suare-
conhecida capacidadeem assuntos
educacionais.É a própria exposição
demotivosdo Ministro ClemenwM~-
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riani ao SenhorPresidenteda Repú-
blica, encaminhandoem 28 de ou-
tubro de 1948o projetode lei a ser
enviadoao Congresso,que podenos
informar da exata atuaçãodo Prof.
Anísio Teixeira.Logo apóscitar no-
mes e títulos dos membrosda Co-
missão que elaborouo ante-projeto~
diz ao Presidenteo Ministro Mariani:
"Era meupropósitoincluir na Co-
missãotambémo Dr. Anísio Tei-
xeira, ex-diretorde Instrução na
"Bahiae no Distrito Federal, de
cuja grande reforma democrati-
zantefoi o autor,ex-assistenteda
SecçãodeEducaçãoda Unesco-
(Organizaçãodas Nações Unidas
para Educação,Ciência e Cultu-
ra) e autor de numerososlivros
e publicaçõesdo mais elevadova-
lor. O fato de se achar o mesmo
exercendoas funçõesde Secretá-
rio da Educaçãoe SaúdePública
do Govêrnodo Estado da Bahia,
impossibilitou-medefazê-Io,o que
não impediu,entretanto,contásse-
mos, tanto a comissãocomo eu
próprio,coma suaprontae escla-
recidaassistência,semprequeso-
licitada."
Esclarecidosêstesdoispontosrela-
tivosà orientaçãoadotadapara a ela-
boraçãodo projeto governamental,
indagar-se:'ia:qual a orientaçãoque,
efetivamente,adotoua Comissãoela-
boradorado ante-projeto?
Pode-sechegarao estabelecimento
da orientaçãoadotadapela simples
análise e interpretaçãodo projeto
elaboradoe enviado ao Congresso,
mas melhoresesclarecimentosvamos
encontrarno relatório da Comissão,
de autoria do Prol. Antonio de AI.
meid~Júnior e aprov~dopelo plená..
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rio. Além da parte explicativados
dispositivos principais do ante-pro-
jeto elaboradopela Comissão,impor-
ta mais,no momentoe paraapreciar-
mosa orientaçãoadotada,os três pri-
meirosítens do Relatório,denomina-
do's"O Est~doe a Educação","A
Distribuição de Competênciase os
Sistemasde Ensino" e "Orientação
Geral do Ante-projeto".Vamoscitar
os pontosprincipaisdestastrês par-
tes do relatório.
No ítem 1 - O Estadoe a Educa-
ção - prevendotalvezas controvér-
sias que se poderiam estabelecer
quantoà interferênciado Estado na
Educação,controvérsiasque efetiva-
mente se registraram a partir da
apresentaçãodo substitutivoLacer-
da, inicia o relatório com a indaga-
ção: "Por quea interferênciado Es-
tado na educaçãonacional?" Vem a
respostaem seguida,vasadanos se-
guintes têrmos:
"Se houvessemsilenciadotôdas
as críticas restrittivasou amplia-
tivas quea êssepropósitose for-
mulam,seriasupérfluodiscutirse-
melhante preliminar, mormente
depoisdo estudoquesôbreela fêz
Rui Barbosaemseuluminoso"Pa.-
recer"de1882.Até hoje,entretan-
to, certasvozesse levantam,que
se insurgemcontrao quechamam
de "monopóliodo ensino",ou con-
tra o "Estado educador";ao pas-
so queoutras,censurandoa "inér-
cia" ou a "displicência"do poder
público,insistemem favor do in-
cremento,para não dizermosda
hipertrofia, daquelainterfernêcia.
Convém,pois, emface da realida-
de atual, situar aindauma vez o
problemae dizer a SQluçãopor
nósadotada,paraquedesdeo iní-
cio se tenhaa justificativada po-
siçãoassumidapeloselaboradores
do ante-projeto."
Ve:m,então,a suaposiçãorelativa-
menteà açãodo Estado,que,acham,
temo deverde interferir na ducação,
orientandoo ensino,mantendoesco-
las e fiscalizandoas instituiçõesedu-
cativas.
No que se refere à orientaçãodo
ensino,três objetivosjustificame re-
clam.ama interferênciado Estado: a
manutençãoda unidadenacional,o
funcionamentodo regimedemocráti-
co e a redistribuiçãosocialdos indi-
víduos.Partindo do princípio segun-
do o qual a escola"é o foco ondese
elabora a unidade nacional", acre-
dita nos seja indispensávelque" a
nossaescola,recebendoe irmanando
a todos indistintamente,conduzao
educandoà aquisiçãode um minímo
deconhecimentos,deatitudese deas-
pirações,que venhama constituir o
traço de união entre os brasileiros
e a garantiaintrínsecada coesãona-
cional". O segundoobjetivo é /0 de
prepararo povopara o exercíciodos
deverespolíticos inerentesao regi-
me democrático,cabendo à escola
formar cidadãose ensinar a viver
democràticamente.Finalmente,o ter-
ceiro objetivo é o da redistribuição
social, dando aos homensos meios
indispensáveisao exercíciodas suas
aptidõese inclinações.
Quanto à fundaçãoe manutenção
deescolas,a Comissãoconcluequeao
Estado cabe a função de fundar e
manter escolas,em quantidadetal
que ninguém,por falta delas,fique
priyadó dos benefíciosda educação.
E tem o cuidadode esclarecer,logo
a seguir,que isto não significa mo-
nopólio,pois a ConstituiçãoFederal
asseguraa livre iniciativa particular
em matériade educação.
Relativamenteà fiscalização,em-
bora incorporadaà tradição escolar
e á legislaçãodo ensino,entendeua
Comissãode justificar a necessidade
da açãofiscalizadorado Estado por
teremaparecido,mesmoperant~ela,
vozes persuasivassugerindoa sua
aboliçãoou que a le à restringisse
substancialmente.E, então,é afirmado
categoricamenteno relatório: "A fis-
calizaçãose exercesôbreos pais, sô-
bre as escolase sôbre os diplomas
profissionais".Entendeua Comissão
que os pais reclamamfiscalização,
porquemuitosdêles,por ignorância,
nãoreconhecemas vantagensdaedu-
cação e, por interêsse,afastam os
filhos da escola,colocando-osdesde
cedono trabalho.A fiscalizaçãodas
escolas,alémde evitar agusose dis-
criminação,impediráqueos malesde
nossoensinoseagravemou generali-
zem,ajudandoaos pais na sua difi-
culdadede distinguir entre a boa e
a má escola;para os bons estabele-
cimentosde ensino, a fiscalização,
longe de constituir vexame,repre-
sentaráumagarantiae lhes daráre-
. nome.Ainda, a fiscalizaçãooficial
sôbre os diplomas profissionais se
impõepor fôrça de dispositivocons-
titucional (art. 5, n.oXV, alíneap),
oferecendoà populaçãoumaseguran-
ça quantoà regularidadedos cursos
de formaçãodosprofissionais.
No item 2 do Relatório- A Dis-
tribuição de Competênciase os Sis-
temas de Ensino - depois de evi-
denciar a competênciaque a Cons-
tituição atribueà União e aos Esta-
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dosemmatériade educação,indaga-
-se: quesãodiretrizese basesdaedu-
caçãonacional?A Comissãorespon-
de textualmente:
"Quanto à éxpressão"diretrizes
e bases"convém,se quizermoses-
clarecer-lheo sentido,atentarpa-
ra três elementosque decorrem
do texto constitucional.1 - O
primeiro é o valor gramaticalda
própria expressão."Diretriz" é a
linha deorientação,normadecon-
duta. "Base" é superfície. de
apôio,fundamento.Aquela indica
a direçãogeral a seguir, são as
minudênciasdo caminho.Esta si-
gnificao alicercedoedifício,nãoo
próprioedifícioqUE>sôbreo alicer-
ce seráconstruído.Assim entendi-
dos os têl'mos,a lei de diretrizes
'" basesconterátão só preceitos
genéricose fundamentais.
2 - Segundoelemento,êste de
valor subsidiário~é o capítulore-
ferenteà Educaçãoe Cultura, no~
qual o constituintede 1946,como
quese antecipandoà lei ordinária,
fixou, já, certo númerode dire-
trizes e bases...
3 - O terceiroe últimoelemento
interpretativoestá no art. 171,o
qual, enunciandoexpressamente
uma competênciados Estadosre-
lativa à educação,proíbeà Lei de
Diretrizese Basescuidarda ma-
téria ali contida.Diz o texto" Ar{.
171.Os Estadose o DistritoFede-
ra] organizarãoos seus sistemn
de ensino."
De fato, alémdosprincípiosgené-
ricôs quedeverãoconstituira Lei de
Diretrizese Bases,deve-selevar em
contaquea ConstituiçãoFederal,co-
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mo vimosanteriormente,fixou já al-
gumasexigênciasemmatériadeedu-
cação,comoa obrigatoriedade gra-
tuidade do ensinoprimário, a vita-
liciedade e liberdadeda cátedra,e
outras.Da mesmaforma,face a ex-
presso dispositivo constitucional,.a
lei de diretrizese basesnão devein-
terferir na organizaçãodos sistemas
de ensinodosEstados;aí estáa pre-
conizadae reclamadadescentraliza-
ção do ensino,o que não impedea
existênciasalutarde um sistemaco-
. ordenadodediretrizese basesnacio-
nais.
Outro aspectoa se levar emconsi-
deraçãona.elaboraçãoda lei de Di-
retrizes e Bases, e que a Comissão
levouna"devidaconta,é o quesere-
fere às condiçõesde capacidadepara
o exercício das profissões técnico-
-científicase liberais, cuja fiscaliza-
ção foi atribuída à União. Muitos
constitucionalistas, como Sampaio
Dória, dão grandeimportânciaa es-
sa competênciada União, chegando
êste a afirmar: "As diretrizese ba-
zes da educaçãonacionalsão os ele-
mentosque,em conmm,hão de sus-
tentar e orientaros sistemasde en-
sino,federale estaduais,para queos
diplomas que confiram presumam
capacidadede exercícioprofissional".
Devidoà importânciade tal aspecto
é que a Comissãojulgou de bomal-
vitre incluir no projeto de Diretrize~
e Bases, especificadamente,a estru-
tura das escolasprofissionaissupe-
riores e médiase pormenoresrelati-
vos às condiçõespara o seureconhe-
cimentoe a um contactodireto com
a administraçãocentral.Tais porme-
nores continuama figurar no último
substitutivoda ComissãodeEducação
e Cultura da Câmaradós Deputados
e no substitutivosubscritopelo De
putadoCelsoBrant.
Para a melhorapreciaçãodos atu-
ais debatesem tôrno do projeto de
lei emestudono CongressoNacional,
é da maiorvalia o ítem 3 do Relató-
rio da Comissão,que se intitulou
"OrientaçãoGeral do Ante-projeto"
e no qual estáregistradaa "equação
pessoal"da Comissão,em face das
duascorrentesopostasquese mani-
festaramno início dostrabalhos.Tais
correntesforam explicadasno Re-
latório e isso é, de certa forma, im-
portante,a fim dequese avaliemas
críticas que hoje se fazem aos pro-
pósitos centralizadoresdos partidá-
rios do projetogovernamentalou a(\'
propósitosautonomistasdos partidá-
rios do substitutivoLacerda.Diz o
Relatórioda Comissão:
"A dos centralizadorespreferiria
minudenciar,senãoesgotarna lei,
os preceitosde conteúdoadminis-
trativo e didático,ficandocircus-
crita a iniciativa dos podereslo-
cais à simplescriaçãoe distribui-
ção de escolas,copiadasestasdos
padrõespré-fixados pela União.
Inversadamente,os autonomistas
extremadospleiteavamumalei de
muitopoucosartigos,todossinté-
ticos e amplos,deixandoàs uni-
dadesfederadas(e atémesmoaos
particulares como se aventou)
uma liberdadequase total."
Vê-seque,já àquelaépoca,osmem-
bros da Comissãoponderaramas ra-
zõesdêssesdoisgrupos,cuja diversi-
dadedeopiniãoemmatériadeorien-
taçãodaeducação~eagravoudepou-
co tempopara cá,dandolugar a que
manifestosde ambosos grupos se-
jam publicadosnos principaisjornais
do país e nas revistasespecializadas,
defendendoesta ou aquela orienta
ção.
E, afinal, queorientaçãofoi adota-
da pela Comissão?Diz-nos o Rela-
tório:
"Fugindo gradualmenteaos dois
extremos,a Comissãoacaboupor
se colocarem atitudeintermédia,
resultando,a um tempo,dos tex-
tos da Constituição,da experiên-
cia pedagógicados elaboradores
do ante-projetoe da sua prudên-
cia administrativa.
Através denormassuficientemen-
te genéricas,procuramossobretu-
do assegurar,dentro da unidade
básicada organizaçãoescolarto
do conteúdoideológicodo ensino
brasileiro,a autonomiados siste-
maslocaise a flexibilidadedases-
colas.Ver-se-átambém,nos devi-
dos lugares,que foi propósitoda
Comissãoprevenirpor meiosidô-
neosos abusos,a displicênciae a
comerciaIizaçãodo ensinoe, ain-
da, provocarnas unidadesfedera-
das, mediantea fixação de míni-
mos cronológicos obrigatórios,
uma atividadeescolarmais regu-
lar e mais intensaquea de hoje,
é em cuja frouxidãoreside,por-
ventura,um dos fatôres do nosso
atrasocultural"
A boa parte do tempoquededica-
mos à explanação,daorientaçãoque
adotou a Comissãoelaboradorado
projeto governamental parece-nos
útil, pois o trabalho original é que
tem servidode basepara as altera-
çõese substitutivosapresentadospos-
teriormentee porqueas divergências
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principais, que se verificam agora,
quantoao projeto de lei de Diretri-
zes e Bases da Educação,são na-
turezafilosófica ou ideológica.Além
do próprio projeto governamental,
três substitutivosocupamatualmen-
te a atençãodos legisladores,sendo
quedoisdêles,o adotadopela Comis-
sãode Educaçãoe Cultura daCâma-
ra dos Deputadosem dezembrode
1958e o subscritopeloDeputadoCel-
so Brant, têm a mesmaorientação
do projeto governamental
Conhecidaa orientaçãogeral ado-
tada para o projeto,encaminhadoao
CongressoNacional pela Mensagem
n.O605,do SenhorPresidenteda 'De-
pública,de 29 de outubrode 1948,
resta-nosdestacaros pontosprinci-
pais, especialmenteaquelesque en-
volvemmodificaçõesdo nosso atual
regimeeducacional.
O projeto,contendo88artigos dis-
tribuídosem 12títulos, inicia-secom
o título "Do Direito à Educação",
cujo primeiroartigo se afirma,repe-
tindo dispositivo constitucional:"A
educaçãoé direitodetodos,e seráda-
da no lar e na escola". Vem, em se-
guida a enumeraçãodas medidas
quedevemasseguraro direitoà edu-
cação,comoa obrigaçãoimpostaaos
pais ou responsáveis,a instituiçãode
escolasde todosos graus,por parte
do poderpúblicoou iniciativa parti-
cular, pela variedadedos cursos e
flexibilidadedoscurrículos,pela gra-
tuidadedo ensinoprimáriooficial ex-
tensível aos graus superiorese às
escolas privadas, medianteredução
progressivade taxas, auxílios a es-
tabelecimentos,assistênciaaos alu-
nose concessãodebolsasde estudos.
Relativamentea êstetítulo, servepa..
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ra os debatesatuaiso quediz o Re-
latório da Comissãoacêrcada ini-
ciativa particular:
"Permanece,porém (comodeter-
mina a Constituição), o campo
inteiramenteaberto à iniciativa
privada.Além dereduziremas de-
ficiências quantitativasdo apare-
lho oficial, as instituiçõeseduca-
tivas particulares,mais livres do
formalismoburocrático,mas pro-
pensas a inovar, mais plásticas,
desempenhamem tôda a parte o
papel de vanguardeirasda expe-
rimentação,quebrandocomisso a
monotoniada escolapadronizada
e abrindocaminhosinéditosà evo-
lução pedagógica."
Comtais apreciaçõesquantoà ini-
ciativa particular, pode-seacusar a
Comissãode adotar uma orientação
de monopólioestatal ou de ser con-
trária à livre iniciativaparticularem
matéria de ensino?
O título II - Dos Fins da Educa-
ção - que é alvo de muitascríticas
e cuja substituição,comoa do títu-
lo I, é propostapelo substitutivoLa-
cerda,existepara afirmar quea edu-
caçãonacionalinspira-senos princí-
pios de liberdadee nos ideaisde so-
lidariedadehumana.Comtais premis-
sas,a liberdadee a solidariedadehu-
mana, a orientaremos fins da edu-
cação,acha o DeputadoCarlos La-
cerda,na justificaçãodo seuprimeiro
substitutivo,quese inverteo proces-
s~ educativo.Para explicar essa in-
versão,a propósitodas premissasdo
projeto original, o DeputadoCarlos
Lacerda julga necessárioacentuara
limpidezdo'conceito,troGandoos têr-
mos da proposição:"pois é através
da pessoaquese chegaà democracia
e não atravésdestaque se atingea
pessoa".
Justificando as suas premissas,a
Comissão,depoisde citar o 1íderca-
tólico Alceu de AmorosoLima, que
dela fazia parte e que toma partido
para defender" a superioridadedR
pessoahqmana sôbre a sociedade",
informava-nosno seu Relatório:
"De fato, a tendênciada civiliza..
ção ocidental,desdeo adventodo
cristianismo,tem sido a de su-
bordinarcadavezmaisa educação
aos interêssesdo indivíduo.Nes-
se século,poder-se-iaaté restrin-
gir e dizer - aos interêssesda
criança.É estaa atitudedo ante-
-projeto em todos os seus tópi-
cos".
No título lU - Da Administração
da Educação- vamosencontrarou-
tro ponto que vem sendoobjeto de
divergências,referentementeà com-
petênciado Ministro da Educaçãoe
do ConselhoNacional da Educação,
inclusivequantoà composiçãodêste.
Pelo projetooriginal,competeao Mi-
nistro da Educação,comoresponsá-
vel pela administraçãodo ensino,ve-
lar pelaobservânciada lei dediretri-
zes e basese "promovera realiza-
ção dos seus objetivos,coadjuvado
pelo ConselhoNacionalda Educação
e pelosdepartamentose serviçosins-
tituídos para êssefim". As decisões
do ConselhoNacional da Educação
dependemde homologaçãodo Minis-
tro da Educaçãopara queproduzam
efeito legal, cabendoàquele órgão,
entreoutrasatribuições,a deassistir
o Ministro da Educaçãono estudode
assun'tosrelacionadoscomas leis fe-
derais.do ensino.
Já o substitutivoadotadopela Cos
missãodeEducaçãoe Culturada Câ-
mara dosDeputados,de dezembrode
1958,modificou substancialmentea
competênciado Ministro, que pas-
sou a ser a de "velar pela observân-
cia das leis do ensino,cumprindoe
fazendocumprir as decisõesde Con-
selho Nacionalda Educação,no que
a êste couber,de acôrdocoma pre-
sente lei". Está aí uma ampliação
das atribuiçõesdo Conselho,quepas-
saria a ser, também,órgãodelibera-
tivo alémde consultivo.Em face de
tal proposição,o DeputadoCarlosLa-
cerda, que,em seu primeiro substi-
tutivo de novembrode 1958,conside-
rava o ConselhoNacionalda Educa-
ção apenascomo" órgão consultivo
do Ministério da Educação",incluiu
o Conselhono seu segundosubstitu-
tivo de janeiro de 1959,como "ór-
gão deliberativo e consultivo dos
assuntosda educação"(art. 90). Si-
lencia quantoà atribuiçãoespecífica
do Ministro da Educaçãoe, ainda,
consideraos poderesda educação--
ConselhoNacionalda Educação,Con-
selhosRegionaisde Educaçãoe Co-
missõesEducacionais-- "Fora da
órbita administrativa,em quese en-
quadrammas a quenão se cingem"
(art. 88).
No projeto original e no substi-
tutivo subscritopelo DeputadoCel-
so Brant, em que o ConselhoNacio-
nal da Educaçãoé apenasórgãocon-
sultivo,com suasdecisõesdependen-
do de homologaçãoministerial,a sua
composiçãosefaz com15ou21mem-
bros nomeadospelo Presidente da
República,por seis anos,dentrepes-
soas de notório saber e experiência
emmatériade educação.No substi-
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tutivo do DeputadoCados Lacerda
e no substitutivoda Comissão de
Educação,queaceitoua idéiado pri-
meiro substitutivodo referido depu-
tado,o ConselhoNacionalda Educa-
ção, como órgão deliberativoalém
de consultivo,cujas decisõesdevem
ser cumpridaspeloMinistro da Edu-
cação(art. 10do substitutivoda Co-
missão)ou quenão se cingeà órbi-
ta administrativa(art. 88 do substi-
tutivo Lacerda), é um órgão tIpica-
mente classista. O Conselho,será
constituídopor três câmaras,sendo
que cada câmara representaráum
grau de ensinoe será compostade
9 ou de 6 membros.Pelo substitu-
tivo Lacerda,as câmarasserãocons~
tituídaspor:
"a) três representantesdo Poder
Público, designadospelo Ministro
da Educação,pelo prazo de três
anos,devendoum dêstesser es-
colhido em lista tríplice a ser
apresentadapela União Nacional
dasAssociaçõesFamiliares,no ca-
so do ConselhoNacionalde Edu-
cação,e congêneresregionais,em
cada ConselhoRegional;
b) três representantesdos órgãos
de classedos professôres,eleitos
por três anos;
c) três representantesdos órgãos
declassedosdiretoresdosestabe-
lecimentosde ensino,eleitos por
três anos".
Comtal composição,vê-selogoque
os estabelecimentosparticulares de
ensino ficarão com 2/3 dos mem-
bro~do Conselho,pois os professôres
e diretoresdos estabelecimentosofi-
ciais de ensino,funcionáriospúbli-
cos que são, não pertencemaos ór-
gã.osde classerespectivose, é claro,
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não serão por êsteseleitospara os
representarno Conselho.Ficarão co-
mo representantesos professôrese
os diretoresdosestabelecimentos~ de
ensinoparticular.
Pode-sejustificar a existênciado
ConselhoNacionalda Educaçãocomo
órgão classista,dominadopelospro-
fessôres e diretores dos estabeleci-
mentos particularesde ensino,mas
as críticas que se fazem atualmente
se referem mais às atribuiçõesque,
com talcons8tuição, êsseórgão vai
. ter, no tocanteaos recursosda edu-
cação,aos financiamentose emprés-
timos a estabelecimentosparticula-
res de ensino.Pelo substitutivoLa-
cerda,ao ConselhoNacionalda Edu-
caçãocabe"fixar anualmenteomon-
tantedos recursosdestinadosàs bol-
sas de estudoe promoveros planos
de financiamentoescolar" (art~90),
complementando-seas amplas atri-
buiçõesdo Conselhoem matéria fi-
nanceira com os seguintesartigos:
"Art. '70- Além dosrecursosor-
çamentáriosdestinadosa manter
e expandiro ensinooficial,o Fun-
do Nacional do Ensino Primário,
o de Ensino médioe o do Ensino
Superior proporcionarãorecursos,
previamentefixados, para a co-
operaçãofinaceira da União com
o ensinode iniciativaprivadaem
seusdiferentesgraus".
"Art. 81- O Ministérioda Edu-
cação e o ConselhoNacional de
Educaçãoestabelecerãoperiodica-
mente, instituições de crédito,
acôrdose planosde Financiamen-
to Escolar".
"Art. 82 - Entende-sepor Fi-
nanciamentoEscolaraquêledesti-
~'Art.84- 0:$Planoss6serãová':
nado a proporcionarrecursospa-
ra construçãode prédios,ajusta-
mento de aluguéis, expansãode
instalações,compradeequipamen-
to, reforma,etc.,a estabelecimen-
tos não oficiais".
lidos coma aprovaçãoda maioria
absolutados membrosdo Conse-
lho Nacionalde Educação".
Mas não só em matéria financei-
ra, o ConselhoNacional da Educa-
ção, assimformado,tem atribuições
consideradasinconvenientes.No to-
canteao interêsseespecíficodos es-
tudantesdas Faculdadesde Filoso-
fia, o substitutivoprevê, nos arti-
gos 90 e102,que ao Conselhocabe
credenciarpara todo o território na-
cional as Faculdades de Filosofia,
particularesou oficiais, encarrega-
das de procederaos examesde sufi-
ciênciapara o magistério.Sôbreês-
se ponto, voltaremosa falar mais
adiante.
Continuandocom a nossa análise
do projetooriginal, comparandoseus
principaisdispositivoscomos corres-
pondentesdos substitutivosposterio-
res, chegamosao título IV - Dos
SistemasdeEnsino-:- emquesepro-
cura instituir a descentralizaçãodo
ensino,com a adoçãodos sistemas
escolaresestaduais~Dá-se aos Esta-
dos a atribuição de estabeleceras
condiçõesde reconhecimentodas es-
colasprimáriase degraumédio,bem
comode orientá-Iase de inspencio-
ná-Ias; da descentralizaçãodecorrea
entregaaospodereslocaisda fiscali-
zação dos estabelecimentosde grau
médio,até aqui a cargo da União.
Nas suas linhas gerais, o título é
mantidonos substitutivosda Comis-
são de Educaçãoe do DeputadoGel-
80 Brant e, commodificaçÕes,no ti-
tulo IV do SubstitutivoLacerda,de-
nominadoCompetênciado Estadoem
relação.ao Ensino.
Depoisdêstestítulos,quasequein-
tl'odutorios,o projeto governamental
passa a tratar da educaçãopré-pri-
mária e primária, da educaçãode
grau médIO,.do colégiouniversitário
e do ensinosuperior.O substitutivo
adotadopela Comissão.de Educação
da Câmara conservaos mesmostí-
tulos, eliminandoo referenteao Co-
légio Universitário e incluindo um
outro relativo à OrientaçãoEduca-
cional, novo título que foi sugerido
no primeiro substitutivo do Depu-
tado Carlos Lacerda.Inclue também
dois novos.títulos - Educaçãodos
Excepcionaise Educação de Adul-
tos; para o título referenteà Edu-
caçãodos Excepcionaisforam apro-
veitadosdispositivosdo substitutivo
apresentadoanteriormentepelo De-
putadoAntunes de Oliveira, em no-
vembrode 1956,comadendosdosar-
tigos 84 e 87 do primeirosubstitu-
tivo Lacerda. Tambémo substituti-
tivo CelsoBrant mantémos mesmos
títulos do projeto original, fundindo
os relativosà educaçãopré-primária
e à educaçãoprimária e eliminando
o referenteao colégiouniversitário.
No sUQstitutivoLacerda,apósum tí-
tulo relativoà VerificaçãodosTraba-
lhos Escolares,encontramosos refe-
rentes à EducaçãoPrimária, à Edu-
caçãode Grau Médio e à Educação
Secundária,seguidosdeoutrospeque-
nostítulos - O .Magistério,O Admi-
nistrador Escolar, Os Inspetoresde
Ensino, O Acesso aos Cursos Supe-
riorel3e O Ensino Superior.
Qual a orientaçãoadotadapelopro-
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jeto primitivo ê pelos três substitu-
tivos posteriores,consideradosprin-
cipais,no tocanteà educaçãoprimá-
ria, de grau médioe superior?O as-
sunto é vasto e poderia constituir,
por si só,.tema suficientepara uma
conferência.Procuraremos,entretan-
to, fornecer,deformasintética,algu-
mas informaçõessôbreas principais
inovaçõescontidasnessaspeças em
estudo.
O projeto governamental,bem co-
mo todosos substitutivos,tem uma
preocupaçãoimcial de corrigir de-
feitos graves da nossaatual educa-
ção primária, especialmenteno que
se refereà duraçãoda sua obrigato-
riedadee ao chamado"hiatonocivo".
A comissãoelaboradorado ante-pro-
jeto do Govêrno,considerandoquena
maipria dos países a obrigatorieda-
de do ensinoprimáriovai dos 7 aos
14 anos, propôs essa mesmadura-
ção, mas o projeto que o Executivo
enviouao Congressopreviude 7 a 12
anos,podendoser estendida obriga-
toriedadeaosmenoresdetrezee qua-
torze anos.Previu tambémo projeto
original que o ensinoprimário seria
ministrado em cinco séries anuais
de estudos,sendoque as três pri-
meiras constituiriamo curso primá-
rio fundamentale as duas últimas
o curso primário complementar.
Embora aumentassede um ano a
duraçãodo cursoprimário obrigató-
rio, o projetó original não elimina-
va o que os educadoresdenominam
"hiato nocivo". Concluíndoo curso
primáriocom12 anose só permitin-
do a ConstituiçãoFederalo trabalho
apósos 14anosdeidade,haveriaum
espaçode tempo,entre12 e 14 anos,
em que a criança,retirada da.esco-
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Ia por cessar a obrigatoriedade):ti-
raria semocupação.O próprio.Minis-
tério da Educação,na exposiçãofei-
ta em1958,peloMinistro Clóvis Sal-
gado perantea Comissãode Educa-
çãoe Culturada Câmarae pelosubs-
titutivo queapresentouna oportuni-
dade,procuroucorrigir essasfalhas,
marcandopara o cursoprimáriono-
vaduração e estruturae umaarticu-
lação como cursomédio. ,
Pela nova proposiçãodo Govêrno,
o cursoprimáriopassariaa ter 6 sé-
ries anuais,constituindoas 4 primei-
ras o cursoprimário elementare as
2 últimas o primária complementar.
Uma parte dosalunos,ao concluiro
primário elementar,prosseguiráos
seusestudosnasescolasdegrau mé-
dio e outra parte, provàvelmentea
maior, irá para o primário comple-
mentar,ondeatingirá a idadede 14
anos e se habilitará,melhordo que
agora, pal'a as diversas ocupações;
todos os que concluírema 6.a série,
medianteexamede habilitaç~o"po-
derão transferir-separa a 3.a série
da escqlamédia.
Essa mesmaorientaçãofoi incluí-
da no substitutivoadotadopela Co-
missão de Educaçãoda Câmaraem
dezembrode 1958,acrescentando-se,
porém,um parágrafosegundoo qual
"o programado cursocomplementar
abrangerátarefaselementarese sua-
ves de vida práticae de iniciaçãono
trabalho,adequadasà idadee ao se-
xo, e de formaquesatisfaçama ten-
dência infantil para a aprendiza-
gem"; foi aceitotambémo dispositi-
vo que prevê a obrigatoriedadedo
ensinoprimário de 7 a 12 anos,po-
dendo estender-seaté os 14 anos.
Idêntica orientaçãotem o 5ubstitu-
tivo Celso Brant, quantoà estrutu-
ra, duraçãoe obrigatoriedade.docur-
so primário; apenasprevêque o ci-
clo complementarfuncionaráondeos
recursosdo poderpúblicoou das en-
tidadesprivadas o permitirem.Isto
porque,aos Estados,quepassarãoa
ter os seusprópriossistemasde en-
sino,poderãofaltar os recursospara
o aumentode duraçãodo curso pri-
mário obrigatório,sabidoque,man-
tendoapenasas 4 séries,atuais,as
suas dificuldadese deficiênciassão
grandes.
Tambémo DeputadoCarlosLacer-
da, em seusdois substitutivos,.preo-
cupa-sebastantecom a duraçãodo
curso primário e com a eliminação
do "hiato nocivo".No seu primeiro
substitutivo,de novembrode 1958,
previu o cursoprimário divididoem
Elementare Complementar,com du-
raçãode 8 anos,a partir da idadede
7 anos,quandose faria a chamada
emcadamunicípio,por classedenas-
cimento.O primário complementar,
de 4 anos de duração (de 11 a 14
anos),destinar-se-iaao preparopar~
a "integraçãoconcientena comuni.
dade,pela aquisiçãode dadoscultu",
rais mais completose adestramento
ao exercíciodealgumasdasmaisele-
mentaresprofissõesque o mercado
de trabalholhe ofereça".Nestecaso,
o curso secundárioseria constituído
de 3 anos de humanidadese de um
ano de pré-universitário.No seu se-
gundo substit~tivo,de janeiro de
1959, o Deputado Carlos Lacerda
mantémo atual cursoprimário com
4 anos,a partir dos7 anosde idade,
e transformao seuimaginadoprimá-
rio complementarem curso de grau
médio,comduraçãode 4 anos,de 11
à í4 anos.Vem, em seguida,o cur-
so secundáriode três anos, acres-
cidosde um ano de articulação,pré-
-universitário,para os que se desti-
nam aos cursos superiores.
Na parte relativa ao ensino,pri-
mário,o quepareceser maisinteres-
santeno substitutivoLacerdasão as
medidaspropostaspara sefazer cum-
prir efetivamentea obrigatoriedade,
seja pela chamadapara a matrícula
nas escolasprimárias,pela classede
nascimento,a partir de 7 anos, de
tôda a populaçãoescolar (art. 18),
ou seja pelas sançõesprevistaspara
os pais e responsáveis(art. 17, pa-
rágrafo único): "nenhumpai de fa-
mília ou responsávelpor criançaem
idade escolarpoderáexercerfunção
públicaou em sociedadede economia
mista ou em emprêsaconcessionária
de serviçopúblico,semcertificadode
matrículadessacriançaou deisenção
regulamentadapelo ConselhoNacio-
nal de Educação".
Vejamos, agora, quais os precei-
tos genéricosquese pretendemesta-
belecerpara os cursosde grau mé-
dio.
No projetooriginal,pesadasas di-
versas soluçõesdo problemarelati-
vo ao ensinodegrau médio,optou-se
por uma fórmula conciliadora,.man-
tendo-seos dois sistemas:o cultural
(ensino secundário) e o utilitário
(ensinoprofissional)- e procuran-
do-secorrigir os atuaismalesda se-
gregaçãoe da excessivarigidez.Ou-
tra característicada soluçãoadotada
é a possibilidadede circulaçãoentre
um e outro sistema.
A educaçãode grau médio,pelo
projetoprimitivo,destina-seà forma-
ção do adolescentepela cultura ge-
...
:335
ra1e prepàraçãoprofissionale seria
ministradano curso secundário,em
cursosprofissionaisagrícolas,comer-
ciais e industriais e nos cursos de
formaçãode professôrespara o cur-
so primário. O curso secundáriote-
ria dois ciclos:o ginasial,com4 sé-
ries anuais,e o colegial,comduasou
mais séries; para os alunos que se
destinassemao curso superiorhave-
ria, ainda o colégio universitário,
com duraçãomínimade uma e má-
ximade duasséries.A educaçãopro-
fissional seria dada,a partir da ida-
de de 11 anos,em cursosprofissio-
nais supletivos,cursos profissionais
básicose cursostécnicos,nos quais,
além da educaçãoprofissional, se-
riam ministradasdisciplinasdo cur-
so primário,doginasiale do coleb.
respectivamente.A formaçãode do-
centespara o ensinoprimáriofar-se-
-ia em três tipos de cursos: o nor.
mal regional, com 4 séries anuais
apóso primáriocomplementar"o d..:,
escolanormal, com 3 séries anuais
apóso cicloginasialou equivalente,e
o de institutode educação,comduas
sériesanuaisapóso cicIo colegialou
equivalente;o primeiro curso expe-
diria o diplomade regentede ensino
primário e os outrosdois o de pro-
fessor primáriode1.° e de 2.0grau.
Decorridosquasedez anos,o pró....
Pl'ioGovêrno,atravésdoseuMinistro
da Educação,que apresentousubs-
titutivo em maio de 1958,expunha
perantea Comissãode Educaçãoda
Câmaraa necessidadede sediversifi-
car os cursosdegraumédio,emface
dasnumerosasocupaçõesespecializa-
das que a modernaeconomiaindus-
trial vai criando.Nos seuspropósitos
deatualizaro projetogovernamental,
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em face do tempo decorridoe das
novas condições.dizia o Ministério
que se deveriatransferir para os 13
anos a opçãodos jovens pelo curso
secundárioou peloscursosprofissio-
nais; neste caso a sugestãoé a de
que sejamcomunsa todosos alunos
os estudos teóricos e práticos das
duas primeirassériesda escolamé-
dia.
Tambémparaprestigiar as escolas
profissionais,carentesdealunos,.que,
na sua maioria,se encaminhampara
o curso secundário,propôs o Minis-
tério os mesmose prestigiososnomes,
deginásioe decolégio,para osdiver-
sos ramosdo cursoprofissional;isto,
inclusive, tornará mais compreensí-
vel a equivalência,que existirá, en-
tre cursosde grau médioe facilita-
rá a terminologiaescolare adminis-
tI'ativa.Por essarazão,os cursosde
formaçãode docentespara o ensino
primário passam a ser ministrados
no ginásio normal (curso de regen-
tes), no colégionormal (curso nor-
mal) e no institutode educação.
A ComissãodeEducaçãoda Câma-
ra, no seu último substitutivo,de
dezembrode1958,aceitouessasmodi-
ficaçõessugeridaspeloGovêrno,bem
como o substitutivoCelso Brant as
repete. No substitutivo Carlos La-
cerda, entretanto,.a estruturaçãoé
bemdiferente.Apósos4 anosdo curo
so primário, vêm os cursosde grau
médio,comduraçãode4 an~se-cons-
tituindo a educaçãode grau médio,
seguidosda educaçãosecundária,que
terá a duraçãode 3 anos,acrescidos
de 1 anosde articulaçãodenominado
pré-universitário,para os quese des-
tinam ao curso superior.São condi-
ções mínimas para a matrícula na
l.a sériedo cursosecundárioa idade
de 14 anos e o examede admissão,
sendoomitidaa exigênciade conclu-
sãodecursodegraumédio.O ensino
profissional é ministrado,em nível
de iniciação,no curso médio,e, em
nível de aprimoramentotécnico,nos
três primeirosanos do curso secun-
dário. A formaçãodo professorpri-
márioficará a cargodasescolasnor-
mais e dos institutosde educação.
Outros dispositivosde organização
do ensinode grau médio,constantes
do projeto original, sugeridosposte-
riormentepelo Ministério da Educa-
ção ou adotadospela Comissãode
Educaçãoda Câmarae pelo Deputa-
do'Celso Brant em seus substituti-
vos, constituindoinovaçãorelativa-
menteaoregimeatualou quedesper-
tam interêssesão os seguintes:pe-
ríodo escolar com duração mínima
de 200 dias letivos no ano, efetiva-
mente computados;obrigatoriedade
de seministrar80% dasaulase pro-
gramasde cadadisciplina;obrigato-
riedadedeatividadescomplementares,
quevisema educaçãomoral e cívica,
à educaçãoartísticae ao desenvolvi-
mento da sociabilidade;freqüência
obrigatória,de pelo menos75% das
aulas dadas; fixação de disciplinas
obrigatóriase enumeraçãodas disci-
plinas optativas (nesteparticular o
projeto governamentalfixa as disci-
plinas obrigatórias,deixandoa cri-
tério de estabelecimentoas optati-
vas); instituiçãode orientaçãoedu-
cacionale vocacional.
O substitutivo Lacerda, embóra
comestruturaçãobemdiferente,tam-
bémincluemuitosdêstesdispositivos,
comoo mínimo de 200 dias letivos
de trabalhosescolares,a fixação de
disciplinas obrigatórias, ficando a
cargo dos estabelelimentosas opta-
tivas.
Tanto o projeto original, comoos
substitutivoscitados, à exceçãodo
subscritopelo DeputadoCarlos La-
cerda,prevêmqueo diretor do esta-
belecimentode ensinode grau médio
deve ter nacionalidadebrasileira e
habilitaçãolegal para o exercíciodo
magistério.
Com relação aos professôres de
curso secundário,situaçãoque inte-
ressade perto aos alunosdasFacul-
dadesdeFilosofia,vejamoso quedis-
põemo projetoe os substitutivosque
estamosapreciando.
No projetogovernamental,no ubs-
titutivo CelsoBrant e no substituti-
vo da Comissãode Educaçãoda Cy-
mara,o dispositivoé igual a estáre-
digido da seguinteforma:
"São condiçõespara provimento
no cargo de professor,no curso
secundário:
a) nos estabelecimentosoficiais
dasunidadesfederadas,ondeexis-
ta FaculdadedeFilosofia, quedu-
rante seis anos,pelo menos,ha-
ja mantidocursode formaçãode
professôressecundáriospara a
disciplinada cadeiravaga- pro-
vimentomedianteconcursode tí-
tulos e de provas,a que só pode-
rão ser admitidosdiplomadospa-
ra o ensinosecundáriopor Facul-
dadedeFilosofia, salvosefôr ne-
gativa a.l.a inscriçãoreferenteà
vaga;
b) nos estabelecimentosoficiais
dasunidadesondenãoexistaFa- .
culdadede Filosofia, concursode
títulos e de provas, preferidos,
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em igualdadede condições,os di-
plomadospara o magistério se-
cundáriopor Faculdadede Filo-
sofia;
c) nos estabelecimentosprivados,
provimentopelaformadasalíneas
anterioresou medianteescolhade
professorsecundárioregistradono
Ministério da Educaçãoe Cultu-
ra, ou por êste liceiciadotempo-
ràriamente."(1).
Ainda, nas disposiçõestransitó-
rias, figura dispositivo segundo o
qual o Ministérioda Educaçãoman-
terá, enquantonecessário,o regis-
tro de professôreshabilitadospara
o exercíciodo magistério de grau
médio.
o substitutivoLacerda,entretanto,
elimina a preferênciaque se prevê
para os diplomadospelas Faculda-
desdeFilosofia,sendoomissoemre-
lação ao acessoao magistérioparti-
cular e dispondopara o ensinoofi-
cial:
"Art. 56- O acessoao magisté-
rio oficial se fará sempree ex-
clusivamentepor meio de concur-
so públicode títulos e provas,ve-
dade qualquerforma de privilé-
gio, exceçãoou discriminaçãoen-
tre concorrentes".
Tal dispositivo é complementado
por outro, das DisposiçõesTransi-
tórias, que diz:
"Art. 102- Enquantonãohouver
númerobastantedeprofessôresli-
(1) Redaçãodo art. 47 do Substitu-
tivo da Comissãode Educaçãoe
Cultura da Câmarados Deputa-
dos.
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cenciadosemfaculdadesde filoso-
fia e semprequese registreessa
falta, a habilitaçãoao exercício
do magistériose fará por meio
de examesde suficiência,realiza-
dos em Faculdadesde Filosofia,
particularesou oficiais,para tan-
to credenciadaspeloConselhoNa-
cional de Educação".
Eis aí pontosa seremconvenien-
tementedebatidospelos estudantes
das Faculdadesde Filosofia, pois os
dispositivoslegais projetadosdizem
respeitoaosseusinterêssesmaisime-
diatos,quantoao exercícioda profis-
são de professor secundário.
Ainda assuntode especialinterês-
se para os estudantesde Filosofia é
a inovação,apresentadapeloDeputa-
do Carlos Lacerdae aceita,em par-
te, pelaComissãodeEducaçãoda Câ-
mara, relativa aos orientadoresedu-
cacionais.Quantoa isso, o substitu-
tivo Lacerdaprevêno artigo 58:
"Art. 58- Nas FaculdadesdeFi-
losofia será criado, para forma-
ção de orientadoreseducacionais,
curso especiala que poderãoter
acessoos licenciadosem pedago-
gia ou filosofia, após o exercício
do magistérionum prazo nunca
inferior a três anos".
Relativamenteao ensinosuperior,
tambémo substitutivoLacerdadiver-
g-efundamentalmentedas outraspe-
ças. Naquele,o título referenteao
ensinosuperiorconstade anenastrês
artigos,em quese dá às Universida-
des,inclusiveàs federais,inteira au-
tonomia administrativae pedag-ógi-
ca, fixa-se o númeromínimo (5) de
Faculdades para a constituiçãode
uma Universidadee trata-se do re-
conhecimentodenovosestabelecimen-
tos de ensinosuperior.O título an-
terior trata do acessoaoscursossu-
periores, fixando como condiçõeso
concursodehabilitaçãoe a idademí-
nima de 18anos,e prevendoqueaos
maioresde 21 anos,quenão tenham
podidofazer curso seriado,fica fa-
cultado,medianteconcursode habi-
litação,o ingressono cursopré-uni-
versitário. Como no curso secundá-
rio, o substitutivoé completamente
omissoquantoà exigênciade conclu-
são do cursoanterior; sendoomisso,
conclue-seque fica mantidaa idéia
consubstanciadano artigo 67 do pri-
meirosubstitutivoLacerda,cujospre-
ciosostêrmossão:"independedepro-
va de conclusãodo cursosecundário
a inscriçãoem examesvestibulares
de acessoaoscursossuperiores".Se-
ria isto conveniente?Depoisde tra-
çar a lei normaspara o curso pri-
mário e para os cursosde grau mé-
dio, ela admitequeo acessoaoscur-
sos superioresse faça sema exigên-
cia daquelescursos,bastandoapenas
que o candidatotenha 18 anos de
idadee seja aprovadoemexameves-
tibular. Não iria constituir isso um
relaxamentoexageradono quesere-
fere ao ingressonas escolassuperio-
res? Muitasdestas,gozandodeintei-
ra autonomiaadministrativae peda-
gógicaou sujeitasao regimede au-
to-inspeção,comoquer o substituti-
vo Lacerda (art. 15), não irão abrir
as suas portas e fornecer diplomas
profissionaisa pessoasnão habilita-
das? Em vez de se estabelecerum
regimede liberdadedoensino,nãose
estabeleceráumalicençaquepodeli-
quidaro cursosecundário?A propó-
sito, tambémse tem consideradode
grande inconveniênciapara o ensi.
no secundárioo dispostono artigo
95 do Substitutivoda Comissãode
Educaçãoda Câmara,segundooqual
é permitidoaos maioresde 15 anos
examede madurezado curso gina-
sial e aosmaioresde 17anosdo cur-
socolegial;êstedispositivoestáman-
tido tambémno substitutivoCelso
Brant.
Ainda comreferênciaao Substitu-
tivo Lacerda, há, nas Disposições
Transitórias, um artigo (104) que
obriga as atuais Faculdadesisoladas
a processara sua agregaçãoa Uni-
versidades já existentes,mediante
normasestipuladaspeloConselhoNa-
cional de Educação.Será isto viável
ou convenientepara as próprias es-
colas,especialmentepara as das ci-
dadesondenãoestásediadanenhuma
Universidade?
Tanto o projeto original comoos
substitutivosda Comissãode Educa-
ção e do DeputadoCelso Brant di-
vergemfundamentalmente,comodis-
semos,do SubstitutivoLacerda.Par-
tindo do dispositivoda Constituição
quedá à União a competênciade le-
gislar sôbrea capacidadeparao exer-
cício das profissões técnico-científi-
cas e liberais, aquelesprojetos in-
cluem uma série de dispositivosre-
ferentes aos objetivosdo curso su-
perior, às normas para organiza-
ção e funcionamentodasescolassu-
periores, com capítulo à parte de-
dicado às Universidades,à. autori-
zação e reconhecimentodos cursos
superiorese das universidades.Pa-
ra maior facilidade de estudo,de-
ve-se considerar aqui como proje-
to governamentalo substitutivoapre-
sentadoem 1958peloMinistro Cló-
vis Salgado, em que se elimina o.
'"
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Colégio Universitário e em que se
introduzem alteraçõesrelativas às
diversasmodalidadesde cursos (de
graduação,de pós-graduaçãoe ou-
tros), à competênciado Conselho
Nacionalda Educaçãode aprovaros
curriculos dos cursos de graduação
propostospelas escolas,à institui-
ção dos cargossucessivosda carrei-
ra do magistério,à constituiçãode
novasescolase à instituiçãodo re-
gime de tempointegral.
Os detalhesincluídosnas três pe-
ças citadassão muitos e a êles não
podemosnos referir senão superfi-
cialmente,para não alongarmosde-
mais estaconferência.São comunsa
todosêles os dispositivosreferentes
aos objetivosdo ensinosuperior,às
condiçõesmínimas para matrícula
(conclusãodo cursocolegiale apro-
vação em concursode habilitação),
à duraçãomínimadoscursosde gra-
duação,aomínimode diasletivosem
cada ano (180 dias), à freqüência
obrigatóriaaostrabalhospráticos,ao
apôioàs organizaçõesestudantisque
estimulemo estudoe cultivemas vir-
tudescívicase sociais,à exigênciade
concursode títulos e de provaspara
provimentodocargodeprofessorca-
tedráticoe para a obtençãoda do-
cência livre, à autonomiadas Uni-
versidades,à sua constituição(cin-
co Faculdades,no mínimo,uma das
quais de Filosofia, Ciências e Le-
tras), aospreceitosa seremobserva-
dos nos seus estatutos,aos órgãos
de administraçãouniversitária.
Com algumasvariantes,são tam-
bémcomunsos dispositivosdo capí-
tulo queregulaa autorizaçãoe o re-
conhecimentodos cursos de ensino
superiore dasuniversidades.Nenhum
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curso, mantido pelos poder'eslocais
ou por instituiçõesparticulares,po-
derá funcionar no país sem 'a pré-
via autorizaçãodo GovêrnoFederal,
mediantedecreto.Neste sentido,os
substitutivosda Comissãode Educa-
ção da Câmarae do DeputadoCel-
so Brant apresentamum parágrafo
quepodeinteressaraosparticipantes
dêsteCongresso,dispondo:
"N enhumaFaculdadedeFilosofia,
Ciênciase Letras funcionará,ini-
cialmente,com menosde quatro
de seus cursos de bacharelado,
abrangendoobrigatoriamenteas
secçõesde Filosofia, Ciências e
Letras".
Tambémpodeser do interêssedos
estudantesde Filosofia o parágrafo
único do artigo 52 do substitutivo
CelsoBrant, quediz:
"Os estudosdeFilosofia,Ciências,
Letras e Educaçãopoderãoser or-
ganizadosem uma só faculdade
ou em várias".
Relativamenteà fiscalização dos
estabelecimentosde ensinosuperJOr,
o Substitutivoda Comissãode Edu-
caçãoprevê (art. 71) queos estabe-
lecimentosisoladose as universida-
des particulares terão fiscalização
permanente,enquantoque o Subs-
titutivo Celso Brant prevê (art. 59)
a fiscalizaçãoapenaspara os estabe-
lecimentosisoladosdeensinosuperior
não mantidospela União, excluíndo
as universidades.
Há no substitutivoda Comissãode
Educaçãoda Câmara,adotadoemde-
zembrode 1958,alguns dispositivos
I que têm sido muito criticados pela
sua inconveniência,tais comoo § 2.°
do artigo 59, segundoo qual, se o
primeiro classificadono concursode
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títulos para provimentode cátedra
fôr catedrático,a ComissãoExami-
nadorapoderáindicá-Ioao provimen-
to por transferência,bem como a
exigênciade título de docentelivre
ou de ser estrangeiropara o contra-
to deprofessôrese a enumeração,na
lei de Diretrizese Bases,dos cargos
sucessivosda carreira do magisté-
rio.
Há evidentemente,tanto no proje-
to governamentalcomono substitu-
tivo da Comissãode Educação,es-
pecialmenteneste,excessoderegula-
mentaçãopara o curso superior.A
comissão de professôres (Almeida
Júnior, Bezerrade Menezes,Fernan-
do Azevedo,Raul Bitencourt,Carnei-
ro Leão,Faria Góes,LourençoFilho,
Abgar RenauIt e Anísio Teixeira)
que elaborouo substitutivosubscri-
to peloDeputadoCelsoBrant, diz TI!'1
sua justificaçãoque procurouelimi-
nar os excessos,respeitandotão só
os princípiosconstitucionaise ainda
as diretrizese basesda educaçãoque
de fato o forem, acrescentando:
"Se há institutosque devamter
grande autonomiadidática, são
sem dúvida os de grau superior.
AdemaIs,não vemosnecessidade
de impor quaisquerlimitaçõesaos
cursosnãoprofissionais,emdisci-
plinar a carreirado professor,em
estabelecera composiçãodascon-
gregaçõesou em discriminar ~
formaçãodos ConselhosUniversi-
tários.Sãoassuntosquedevemser
resolvidospelas respectivasen- '
tidades mantenedoras.Não obs-
tante, algumas normas federais
são indispensáveisaos cursosque'
formamprofissionais".
Passamos,àgórà,à úm ôuhó pon-
to de capital importânciano proje-
to de lei de Diretrizes e Bases da
Educação,que é o referenteaos Re-
cursospara a Educação.Dentro dos
pontosdevistadivergentesqueorien-
tam o substitutivoLacerdae as ou-
tras três peçasqueestamosanalisan-
do, aindaaqui êles são bemdiferen-
tes.
No SubstitutivoLacerda,o artigo
7.°, letra b, determinaincialmente
queo Estadooutorgaráigualdadede
condiçõesàs escolasoficiaise às paI'..
ticulares "pela distribuiçãodas ver-
bas consignadaspara a educaçãoen-
tre as escolasoficiais e as particu-
lares proporcionalmenteao número
de alunosatendidos".Embora tenha
o DeputadoCarlos Lacerda,no seu
segundosubstitutivo,modificadosos
dispositivoslegaisquepropõepara a
aplicaçãodosrecursosda educação,é
útil conhecer-seas idéiasque a êste
respeito expendeuno seu primeiro
substitutivo,denovembrode1958,pa-
ra uma melhor apreciaçãodOIseu
pensamentoquantoà matériafinan-
ceira queo projetodeveenvolver:
"Art. 56 - Os ConselhosRegio-
nais de Educaçãofixarão o salá-
rio mínimodosprofessôresda re-
gião, equiparandoos vencimentos
do magistério oficial e particu-
lar".
"Art. 69- Das verbasorçamen-
tárias federaisdestinadasaosfins
da educação,segundomínimosfi-
xadospela Constituição,distribui-
rá o ConselhoNacionalde Educa-
ção as parcelas correspondentes
aos diferentes graus de ensino,
de acôrdocom as exigênciasda
populaçãoescolar,de capacidade
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e eficiênciados estabelecimentos
e daspossibilidadesdo magistério
em cadaregião.
Parágrafo único - Os mesmO:3
critériosprevalecerãopara a apli-
cação e distribuiçãodos Fundos
Nacionaisde Ensino Primário e
de Ensino Médio.
"Art. 70 - Os estabelecimentos
particularesfarão a previsão de
receita e despesaanuais e rece-
berão a quota de suplementação
deverbaa queo Estadoseobriga
com o objetivo de manter em
igualdadede condiçõesa remune-
raçãodosprofessôres,o rendimen-
to pedagógicoe o aparelhamento
escolar".
Ainda, pelo artigo 77 do primeiro
substitutivo, caberia ao ConselhoNa-
cional de Educação "fixar as subven-
ções do Poder Público aos estabele-
cimentos particulares de ensino".
o que acabaprevalecendo,entre-
tanto, são os dispositivosconstante::;
do segundosubstltutivo,a muitosdos
quals fizemos já referênciaquanu.~
falamos sôbre a competênCÍiado
ConselhoNacional da Educação.Em
todo caso, recapitulemosos prin-
cipais. Pelo artigo 7°>"além dos
recursosorçamentáriosdestinadosa
manter e expandiro ensinooficial,
o Fundo Nacional do Ensino Pri-
mário, o do Ensino Médio e o do
Ensino Superior proporcionarãore-
cursos, previamente'fixados, para
a cooperaçãofinanceira da União
com o ensino de inicia)tiva pri-,
vada em seusdiferentesgraus". De-
pendendode quemvá interpretar e
aplicar depoistal dispositivo,é pos-
sível que se chegueà conclusãoque
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os três Fundosdevemservir exciusi-
vamentepara proporcionarrecursos
ao ensino de iniciativa privada. É
previsto, também,que a cooperação
financeira da União, dos Estados
e dos Municípios deverá se fazer
sob a forma de financiamentode
estudos,através de bolsas, ou me-
diante empréstimospara a cons-
trução,reforma e expansãode pré-
dios escolares e respectivas ins-
talaçõese equipamento.Os bolsistas
ou a sua família terão, pelo artigo
79, letra b, plenaliberdadeno uso e
emprêgoquefizerem da bolsaquan-
to ao gênero de educação,tipo de
estudosou instituiçãoescolarquees-
colherem.
O SubstitutivoLacerda tem, ain-
da, um capítulorelativo aos Finan-
ciamentose Empréstimos~em quese
institue o FinanciamentoEscolar,
"destinadoa proporcionarrecursos
para construçãode prédios, ajusta-
mentode aluguéis,expansãode ins-
talações,comprade equipamento,re-
forma, etc., a estabelecimentosnão
oficiais".
O projetooriginal do Govêrnopre-
via que,anualmente,a União aplica-
ria nuncamenosde 10%,e os Esta-
dos, o Distrito Federale os Muníci-
piosnunca menosde 20% da renda
resultante<;Iosimpostosna manuten-
ção e desenvolvimentodo ensino.
Quanto aos Fundos, àquela época
existia, em face de dispositivocons-
titucional, apenas o F~ndo Nacio-
nal do Ensino Primário, a ser apli-
cado no desenvolvimentodos sis-
temas federais de ensino primá-
rio e em auxílio dos sistemaslo-
cais; os recursos do Fundo seriam
"distribuídos entre as unidadesda
federação,na proporção.das suas
necessidades,atendendo-sediretamen-
te à populaçãodo Estado e inver-
samenteà sua renda per capita".
O próprio Govêrno,no substitutivo
apres6ntadoem 1958pelo Ministro
(;lovisSalgado,introduziuváriasmo-
dificações,consideradasnecessárias.
Entre estas,citamos:o não recebi-
mentode auxíliofederalpara a edu-
caçãopor parte dosEstados,Municí-
pios e Distrito Federal que não in-
cluírememseusorçamentosa porcen-
tagem estabelecidapara a educação
(20%); a constituiçãodo Fundo Na-
cionaldo Ensino Primário por dota-
çõesorçamentáriascorrespondentesa
2%, no mínimo,da rendadosimpos-
tos, do Fundo Nacional do Ensino
Médio (criadopela Lei n.o 2.342,de
23 de novembrode 1954)correspon-
dentesa 3% e do FundoNacionaldo
Ensino Superior,a ser entãocriado,
correspondentesa 4%, dotaçõesque
deverãoser aplicadasnas unidades
federativasna razão direta da popu-
laçãoe inversada rendaper capita;
a destinaçãoàs atividadesculturais,
às campanhasextraordináriasdeedu-
caçãoe aos.serviçosadministrativos
do Ministério da Educação,.de dota-
çõesorçamentáriascorrespondentesa
1%, no mínimo,da rendados impos-
tos; a escrituraçãoem "Restosa Pa-
gar" e reversãoao Fundo Nacional
do Ensino Superiordos saldosorça-
tários do Ministério da Educaçãoe
incorporaçãoaomesmofundode100/0
da diferençaapuradaentre a recei-
ta prevista e a arrecadada.
O Substitutivo da Comissão de
Educaçãoda Câmara e o subscrito
pelo DeputadoCel~oBrant mantêm
éssa lnéSmâoriehtação,
nas alterações.
Muitos são, por certo, os pontos
interessantesa ressaltar no projeto
de lei de Diretrizese Basesda Edu-
caçãoe constantesdas quatro prin-
cipaispeçasa quenos referimoscom
maior freqüência.Além dessas,ou-
tras existemcontendosugestõesde
real interêsse,que,para não tornar-
mos demasiadamentelonga estacon-
ferência,deixamosde apreciarnes-
ta oportunidade.
Subsistede tudo isso, entretanto,
e servÍrão de base para as futuras
discusõesdos legisladores,os qua-
tro documentosque analisamossu-
perficialmente: o projeto original,
complementadopelo substitutivoque
o próprio Govêrno apresentouem
1958,atravésdoseuMinistroda Edu-
cação, oSubstitutivo adotadopela
Comissãode Educaçãoe Cultura da
CâmaradosDeputadosem dezembro
de 1958,o Substitutivosubscritope-
lo DeputadoCarlos Lacerda em ja-
neirode1959e o substitutivosubscri-
to peloDeputadoCelsoBrant em ju-
nho de 1959.
"
34~
cohl peque-Congressode12dedezembrode1958,
defendendoseu primeiro substituti-
vo:
Quantoa êstesdois últimos~dize-
mos subscritospelosDeputadosCar-
los Lacerdae CelsoBrant porque,na
realidade,não são da sua autoria.
O DeputadoCarlos Lacerda,quetem
o grandemérito de haver desarqui-
vadoo projetode lei de Diretrizese
Bases,apresentandoem 1955o pro-
jeto n.o 419-55,em que reproduzo
projeto governamental,em lliovem-
bro de 1958subscreveuo primeiro
substitutivo,a set.virde base para
um segundo,de janeirode 1959.De-
.clarou o DeputadoCarlos Lacerda,
.emdiscursopublicadono Diário do
" ...nãovejamnestasucintaaná-
lise qualquerreivindicaçãode or-
dem personalista,qualquer sus-
cetibilidadede autoria num subs-
titutivo quenão a tenho,nempo-
deria ter, pois começopor decla-
rar quenão é meu o substitutivo
queapresenteie simdegruponu-
merosode educadores,nascidose
criadosà sombrade seusdeveres
para com a educação.Só dispu-
tei e disputo ainda, isto sim,.a
honra de defenderesta obra".
Também o substitutivosubscrito
pelo DeputadoCelsoBrant nâo é de
suaautoriae vempublicadoemavul-
so da Câmarados Deputados,sob a
forma de emenda,coma justificação
da comissãoquerealmenteo elaborou
e a cujos integrantesjá fizemosre-
ferênciaanteriormente.
Da análise de alguns pontos dos
quatro documentos,que acreditamos
os principais,ressaltamtrês aspectos
fundamentaise emrelaçãoaos quais
residemas atuais discussõese con-
trovérsias: as bases filosóficas, os
recursospara a educaçãoe a forma
de ministrar ou realizar o ensinoou
de executara educação.
Quantoàs basesfilosóficasdo pro-
jeto, é o assuntoquemais tem dado
motivos para as discussõesatuais,
que assumiramcaráter de polêmica
após a publicaçãode um Manifesto
dos chamados"Pioneirosda Educa-
ção Nova", subscrito,entre outros,
pelosprofessôresFernandoAzevedo,
AlmeidaJúnior,.Anísio Teixeira,Ab-
gar Renault,Raul Bittencourt,Her-
mes Lima, Paulo Duarte, Carneiro
_m-------- -- ---
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Leão, mesmogrupo autor do Substi-
tutivo CelsoBrant, e da "Declaração
em Defesa da EducaçãoDemocráti-
ca", subscrita,entre muitos outros,
pelos professôresGladstoneChaves
de Mello, J acobinàLacombe,Wilson
Lins, Gov.'Parsifal Barroso, Reitor
Pe. Artur Alonso, HonórioMonteiro,
Haroldo Azevedõ,Homerode Barros
e OswaldoArns,-êstesdoisúltimos
da Faculdadede Filosofia da Univer-
sidadedo Paraná.
Nesta última declaração,comba-
tendoo liberalismoagnóstico.desin-
teressadoda pessoahumanae fixa-
do no indivíduo,os signatáriosex-
primema suaposiçãobaseadano pri-
mado do espírito,da prevalênciada
pessoasôbreosinterêssesindividuais,
na supremaciada sociedadesôbreo
Estado. Decorredaí os seus princí-
pios emmatériaeducacional:1 - no
processoeducativodevemter proe-
minênciaos gruposquese interpõem
entre a pessoae o Estado; 2 - a
liberdadede ensino é, sobretudo,a
possibilidadede se exprimirem,em
experiências pedagógicas,tipos de
educaçãoque atendamà diversidade
dos gruposhumanos;3 - a família
é o grupofundamentale modelardos
demaisgrupos e dos processosedu-
cacionais e os seus representantes
têm prioridadena escolhado proces-
so educacional."Portanto, a escola
tem de ser instituiçãocom caracte-
rísticas assemalhadasà família e não
à repartiçãopública"; 4 - ao Esta-
do incumbea funçãodefazer conver-
gir para o Bem Comumtôdaa múl-
tipla e diferenciadaatividade edu-
cacional".
Com basesfiilosóficas idênticasa
estas é que foram redigidosos três
primeirostituios do Sllbstitutivota-
cerda,dos quais alguns dispositivos
foram aproveitadosno Substitutivo
da Comissãode Educaçãoda Câma-
ra.
Quanto às basesfilosóficas e às
definiçõesque os projetosencerrain;
são muito naturais as divergências
que se verificamentre os legislado-
res, em face de suasdiferentescon-
cepçõese da maneira-de definir. O
DeputadoPlínio Salgado,por exem-
plo, cuja posiçãoespiritualistaé bem
conhecigade todos,ocupoua tribuna
da Câmara em duas sessõessegui-
daspara divergirdas definiçõescon-
tidas nos substitutivosda Comissão
e do DeputadoCarlos Lacerda. Di-
zia em relação ao SubstitutivoLa-
cerdaque" a definiçãodeeducaçãoe
as diretivas da educação,conforme
vimos expressasno seu ~ubstitutivo,
apresentamcaracter agnóstico". A
propósitodessasdivergênciasemma-
téria de definições,o deputadode-
mocratacristãoPaulo deTarsoapar-
teou o oradorpara dizer-lhe: "Veja
Vossa Excelênciao risco das defini-
ções.Penso que o projeto deveevi-
tar definir educação.Deve discipli-
nar, naturalmente,todo o assunto
que ensejaa apresentaçãodo proje-
to, isto é, traçar as diretrizese ba-
ses da educação,mas evitar definir
porqueé dificílimo". "Não sou con-
tra que se defina a educação.Acho
que todosque têm qualquerparcela
de responsabilidadena coisapública
devemdefiní-Ia. Mas qualquerdefi-
nição,numprojeto,é demá-técnica
legislativa.A lei é ordenamentoge-
ral, quevemda autoridadecompeten-
te e que é imposta coativamenteà
obediênciade todos.Diz São Tomás
de Áquino que~a ordenaçÃoda ra-
zão para o bem comum,feita por
aquêlesque têm responsabilidadena
direção da coisa pública. Se isso é
lei, não vejo comodeva,comopossa
a lei definir. Não me insurjo - e.
nem poderiafazê-Io - contraa ne-
cessidadede uma definiçãobemcla-
ra da educação,.apenas penso que
um projetode lei não é o melhorlu-
gar para essa definição".
Deixadasdelado as definições,que
podemconduzira discussõesestéreis,
será de tôda conveniênciao estudo
das proposiçõesno que se refere à
forIna de se executara educaçãoou
de se ministrar a educação,especial-
menteno tocanteaosórgãosdeadIni-
nistraçãoda educação u à distribui-
ção dos recursos para a educação.
:mssesão pontosvitais, que estãoa
merecerdiscussõese sugestõespara
o seuaperfeiçoamento.
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Dentrodafinalidàdea quenospro-
puzemos,de fazer umaexposiçãode-
talhadasôbrea origeIne desenvolvi,
mentodo projeto de lei de Diretri-
zes e Bases da EducaçãoNacional,
ressaltandopontos fundamentaise
sôbreos quais se estabeleceramcon-
trovérsias,acreditamosque essa já
longa' palestra tenha fornecido aos
ilustres participantesdêsteCongres..
somatériasuficientepara a suaaná-
lise e para o seu debate.E"peramos
queda útil discussãoque,por certo,
os prezadosacadêmicosirão travar
nestee eInoutroscongressos,possam
sair contribuiçõesde real valor para
o aperfeiçoamentodeum projetoque,
todos nós desejamos,venha, depois
de transformadoem lei, melhorare
incrementara educaçãoem nosso
país, com a adoçãode novas dire-
trizes e basel!.
